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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível nº 
2170793-98.2024.8.26.0000/50001, da Comarca de Sorocaba, em que é 
agravante FFE CONSTRUÇÕES, INCORPORAÇÕES E PARTICIPAÇÕES 
LTDA., é agravado WELLINGTON PEREIRA ROCHA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Câmara Especial de 
Presidentes do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Negaram provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do 
relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores FERNANDO 
TORRES GARCIA (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA) (Presidente), 
CAMARGO ARANHA FILHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL), 
BERETTA DA SILVEIRA (VICE PRESIDENTE) E TORRES DE 
CARVALHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO).

São Paulo, 28 de março de 2025.

HERALDO DE OLIVEIRA (PRES. SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO)
Relator

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 63241

Agravo Interno Cível Nº: 2170793-98.2024.8.26.0000/50001

COMARCA: Sorocaba

Agravante: Ffe Construções, Incorporações e Participações Ltda.  

Agravado: Wellington Pereira Rocha

Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ALEGAÇÃO DE 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INOCORRÊNCIA. DECISÃO 
EM CONSONÂNCIA COM O TEMA 339 DO E. STF. 
DESPROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME

1. Agravo Interno contra decisão que negou seguimento a 
Recurso Extraordinário, que aponta ausência de fundamentação 
suficiente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Aplicação do regime de repercussão geral ao caso concreto.
III. RAZÃO DE DECIDIR

3. Ao julgar o tema 339, o E. STF assim decidiu: “O art. 93, 
IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão 
sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos 
da decisão”.
4. Acórdão em consonância com o entendimento firmado sob o 
regime da repercussão geral, pois suficientemente 
fundamentado.
5. Agravo que não trouxe elementos aptos à reforma da 
decisão.
IV. DISPOSITIVO

6. Agravo Interno a que se nega provimento.

Trata-se de Agravo Interno Cível interposto por Ffe 

Construções, Incorporações e Participações Ltda. contra decisão que, em 
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demanda de nulidade de cláusula contratual, NEGOU SEGUIMENTO a 

Recurso Extraordinário, pois o V. Acórdão recorrido observou a orientação 

estabelecida no E. Supremo Tribunal Federal no Agravo de Instrumento nº 

791.292/PE. Alega que não houve no V. Acórdão recorrido apenas 

fundamentação deficitária em relação aos pontos suscitados pela agravante, mas 

sim ausência total de fundamentação. Aduz que se aplica ao caso vertente, na 

verdade, o tema 670. Pede a concessão de efeito suspensivo.

É O RELATÓRIO.

Anote-se, inicialmente, que o Agravo Interno está 

sujeito à competência da Câmara Especial de Presidentes, nos termos do art. 33-

A do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, incluído pelo Assento 

Regimental nº 565/2017.

O recurso não comporta provimento.

Com efeito, o E. Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do Agravo de Instrumento nº 791.292/PE (tema 339), sob a 

sistemática da repercussão geral, decidiu ser exigido que o acórdão ou decisão 

sejam fundamentados  como é o caso dos autos, conquanto contrários os 

fundamentos aos interesses do recorrente , ainda que sucintamente, sem 

determinar o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem 

que sejam corretos os fundamentos da decisão, valendo transcrever a ementa:
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“Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em 

recurso extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 2. Alegação 

de ofensa aos incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do 

art. 93 da Constituição Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, 

da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam 

fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, 

contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações 

ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 

4. Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão 

geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar 

provimento ao recurso e autorizar a adoção dos procedimentos 

relacionados à repercussão geral.”

A decisão agravada, nestes termos, apenas aplicou a 

sistemática da repercussão geral, com fundamento no art. 1.030, I, “a” e “b”, do 

CPC.

De resto, o reconhecimento da repercussão geral da 

questão constitucional no Recurso Extraordinário nº 719.870/MG (tema 670 do 

E. Supremo Tribunal Federal), por sua vez, não afeta o presente processo, uma 

vez que o julgamento de mérito, publicado em 28.10.2020, foi restrito para 

questão relacionada à instituição de cargos públicos. Além disso, na hipótese 

destes autos, não houve silêncio sobre o tema de defesa versado no recurso e sim 

solução da quaestio juris de forma suficientemente motivada, não obstante o 

inconformismo da recorrente. 

Ante o exposto, NEGA-SE PROVIMENTO ao 
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agravo e dá-se por prejudicado o pedido de agregação de efeito suspensivo.

HERALDO DE OLIVEIRA SILVA
Presidente da Seção de Direito Privado
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